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Mudanças em 
438 seções eleitorais

Troca de locais de votação para o segundo turno requer atenção do eleitorado, mas afeta parcela mínima das urnas

O 
Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) registrou, ontem, 
mudanças em 438 seções 
de votação para o segun-

do turno, queda em relação ao di-
vulgado no final de semana. No sá-
bado, eram 4,3 mil seções, e no do-
mingo, 1.116. Segundo a Corte, os 
dados ainda estão em atualização, 
à medida que as zonas eleitorais 
concluem os registros e realizam 
os ajustes necessários nos sistemas. 
Por isso, os números podem sofrer 
alterações. As informações corres-
pondem à última atualização antes 
do fechamento desta edição.

Mais de 130 mil eleitores de 22 
estados brasileiros tiveram os lo-
cais de votação alterados para o se-
gundo turno. Minas Gerais concen-
tra o maior número de pessoas afe-
tadas, com 29.715. Na sequência, 
aparecem o Paraná, com 17.968, e 
o Amapá, com 11.614.

De acordo com o TSE, as mu-
danças acontecem em todas as 
eleições por motivos como refor-
mas de última hora, melhorias de 
acessibilidade em prédios públi-
cos e os impactos de fortes chuvas. 
Em alguns casos, os danos provo-
cados pelas condições climáticas 
exigiram a transferência preven-
tiva das seções para instalações 
próximas e mais seguras. A Corte 
ainda diz que o número de seções 
eleitorais alteradas na última elei-
ção presidencial foi consideravel-
mente maior, com 5.822.

Impacto mínimo

O professor e membro da Aca-
demia Brasileira de Direito Políti-
co e Econômico (Abradep) Bruno 
Andrade argumenta que o impac-
to da mudança é mínimo, já que 
apenas um parcela muito peque-
na das 517.179 seções brasileiras 
foi afetada. “Esse eleitor não per-
de o direito de votar: ele vota em 
local próximo, com estrutura se-
melhante. Como as mudanças al-
cançam regiões e perfis diversos, 
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eventuais ausências se diluem e 
não tendem a favorecer nenhuma 
candidatura”, avalia.

Andrade lembra também que 
essas alterações ocorrem em to-
das as eleições. Ele explica que os 
eleitores atingidos são informados 
a tempo por meio de avisos na in-
ternet, rádios e comunidades lo-
cais. “A diferença, neste ano, foi a 
viralização do tema, que levou o as-
sunto a quase todo o eleitorado. As 
decisões cabem às zonas eleitorais, 
que conhecem cada realidade, e to-
dos os endereços estão disponíveis 
nos canais oficiais. Isso revela um 

processo organizado e transparen-
te, que se ajusta para garantir o vo-
to com segurança”, explica.

Em resposta às mudanças nos 
locais de votação, a deputada fe-
deral eleita Rosa Amorim (PT-PE) 
acionou o Tribunal Regional Elei-
toral de Pernambuco (TRE-PE), on-
tem, cobrando maior divulgação 
sobre as mudanças nos locais de 
votação para o segundo turno. “Es-
tamos falando de uma eleição que 
vai decidir os rumos do Brasil nos 
próximos quatro anos. Cada voto 
importa, e ninguém pode ser pre-
judicado pela falta de informação. 

É fundamental combater a absten-
ção e garantir que o povo pernam-
bucano tenha todas as condições 
de participar dessa decisão”, acres-
centa a parlamentar.

Em meio às cobranças, os 27 
TREs divulgaram uma nota con-
junta endereçada ao presidente do 
TSE, ministro Kassio Nunes Mar-
ques, reforçando o compromisso 
com a transparência. Segundo o 
documento, as mudanças de local 
ocorrem “apenas quando absolu-
tamente necessário”. “Até o dia da 
realização do segundo turno, ca-
da um dos 27 Tribunais Regionais 

Eleitorais divulgará, por todos os 
meios de comunicação disponíveis, 
os locais de votação eventualmente 
modificados”, diz a carta.

O advogado eleitoral Juarez 
da Silva, do Juarez da Silva Advo-
gados Associados, explica que a 
primeira providência que o elei-
tor deve tomar caso compareça à 
seção de votação errada é consul-
tar imediatamente o novo ende-
reço por meio do aplicativo e-Tí-
tulo. “Em regra, o eleitor não po-
de simplesmente votar em qual-
quer seção eleitoral: precisa com-
parecer à seção para a qual está 

habilitado, ressalvadas as hipóte-
ses legalmente previstas”, afirma.

Para Juarez, embora a Justiça 
Eleitoral possa fazer essas altera-
ções, mudanças próximas à eleição 
podem gerar dificuldades para ido-
sos, pessoas com deficiência, eleito-
res com mobilidade reduzida e mo-
radores de regiões afastadas. “A Jus-
tiça Eleitoral deve facilitar o exercí-
cio do voto, jamais transformar uma 
alteração administrativa em barrei-
ra à participação democrática”, ava-
lia. No próximo domingo, mais de 
158 milhões de brasileiros devem 
comparecer às urnas para votar.

Para verificar se a sua seção 
foi alterada, basta entrar 
no aplicativo e-Título, na 
área “Onde votar”. Também 
é possível fazer a consulta 
no “Autoatendimento 
Eleitoral”, no site do TSE, ou 
pelo ChatVote, no mesmo 
portal, que disponibiliza um 
assistente virtual para tirar 
dúvidas dos eleitores.

Confira onde 

você deve votar:

Reconstrução do diálogo
A eleição presidencial não en-

cerra a disputa política nem resolve 
a divisão entre os brasileiros. Para 
o jurista José Geraldo de Sousa Jú-
nior, dirigente do Instituto dos Ad-
vogados Brasileiros (IAB), ex-reitor 
da Universidade de Brasília (UnB) 
e integrante do Conselho Social da 
Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), o principal de-
safio após a votação será recons-
truir o diálogo em uma sociedade 
marcada por posições antagônicas.

Em entrevista aos jornalistas De-
nise Rothenburg e Ronayre Nunes, 
ontem, durante o CB.Poder, parce-
ria do Correio Braziliense com a TV 
Brasília, ele afirmou que o próximo 
governo precisará construir acordos 
para garantir a governabilidade e en-
frentar as tensões entre os Poderes.

“O aprendizado desses dias pa-
ra todos, inclusive para as candi-
daturas, é o aprendizado de resga-
te da política como mediação para 
as diferenças e para ultrapassagem 
de conflitos”, declarou.

Ao analisar os cenários eleito-
rais, José Geraldo destacou que o 

vencedor terá dificuldades para es-
tabelecer consensos no Congresso 
Nacional. Segundo ele, a continui-
dade do atual governo enfrentará 
limitações de sustentação parla-
mentar e tensões institucionais. Já a 
candidatura do senador Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ), na avaliação do ju-
rista, ainda precisa apresentar com 
clareza aspectos de seu projeto, es-
pecialmente na área econômica e 
em relação às mudanças constitu-
cionais defendidas por seus apoia-
dores. 

O professor ressaltou que a go-
vernabilidade exige mais do que 
apoio eleitoral: depende da cons-
trução de entendimentos políticos 
e da capacidade de administrar di-
vergências.

A entrevista também abordou as 
diferenças entre os espectros po-
líticos. José Geraldo explicou que 
os campos tradicionais se distin-
guem pelos projetos de sociedade 
que defendem. A esquerda, segun-
do ele, tem como princípio a eman-
cipação social, a inclusão e a distri-
buição da riqueza produzida cole-
tivamente. A direita, historicamen-
te, esteve associada à manutenção 

de privilégios e à concentração de 
acesso aos bens. O jurista ponde-
rou, contudo, que a política não po-
de ser reduzida a uma disputa en-
tre grupos homogêneos. 

Ao tratar do bolsonarismo, afir-
mou que o movimento ultrapassa 
as classificações tradicionais. “O 
bolsonarismo se incrustou nesse 
processo. Ele não é direita ou es-
querda, ele é ‘ismo’”, disse. Na ava-
liação dele, o fenômeno se relacio-
na à expansão internacional de for-
ças de extrema direita, que adotam 
posições contrárias à imigração e 
à emancipação de determinados 
grupos sociais. O professor tam-
bém ressaltou que as divergências 
precisam ser enfrentadas por meio 
da política, sem que o antagonis-
mo se transforme em impedimen-
to ao diálogo.

O professor ressaltou, ainda, 
que propostas de mudanças consti-
tucionais exigem negociação e não 
podem ser tratadas como conse-
quência automática da vitória de 
um candidato. Mesmo uma banca-
da numerosa, segundo ele, precisa 
construir acordos para aprovar al-
terações dessa dimensão.

Geopolítica

No cenário internacional, José 
Geraldo defendeu o fortalecimento 
dos organismos multilaterais diante 
do enfraquecimento das instituições 
responsáveis pela negociação entre 
países. Ele mencionou as tensões 
geopolíticas, os conflitos armados e 
a atuação de lideranças que se afas-
tam de mecanismos de cooperação.

“Ou se restaura o direito inter-
nacional e ele é o lugar onde você 
cria mediações confiáveis, previsí-
veis, negociadas e iguais do ponto 
de vista do processo de debate so-
bre como articular interesses co-
muns, ou você entra na condição 
de uma guerra generalizada”, afir-
mou. José Geraldo também apon-
tou o Brasil como um país que po-
de contribuir para a construção de 
alternativas diplomáticas.

O uso da religião nas campa-
nhas eleitorais foi outro tema dis-
cutido. José Geraldo afirmou que 
a religiosidade integra a forma-
ção cultural brasileira e pode ofe-
recer referências éticas à socieda-
de, mas não deve ser utilizada co-
mo instrumento para determinar 
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decisões políticas. “Quando você 
faz isso, você rebaixa a religião e vo-
cê rebaixa a política”, declarou, ao 
criticar o uso da fé como mecanis-
mo de disputa eleitoral.

A crise do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e a possibilidade de 
mudanças na composição da Cor-
te também foram abordadas. José 
Geraldo avaliou que o tribunal tem 
condições de se reorganizar dian-
te das tensões, mas precisa discu-
tir seu funcionamento e fortalecer 

a atuação colegiada. Ele defendeu 
uma reforma construída por meio 
de debate nacional, sem que a ins-
tituição seja submetida aos interes-
ses de grupos políticos.

Ao concluir a entrevista, o juris-
ta sintetizou a reflexão que, em sua 
avaliação, deve orientar o país após 
a votação: “A grande questão é sa-
ber se a sociedade ganha ou perde”.

* Estagiária sob a supervisão  
de Victor Correia
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